
RESPOSTA À PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Birigui, 27 de outubro de 2.023.

À
TERCERIZA SEGURANÇA LTDA

Sirvo-me  da  presente  para  informar  V.Sª  que  em  relação  aos
questionamentos  efetuados  ao  Edital  do  Pregão  Presencial  nº  009/2.023,  que  objetiva  a
Contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviços  de  vigilância  e  segurança
patrimonial nos estabelecimentos educacionais da rede municipal de ensino da Secretaria de
Educação  pelo  período  de  12  (doze)  meses,  podendo  ser  renovado  se  houver  interesse  da
Administração, temos as seguintes respostas, de acordo com a manifestação do requisitante:

Pergunta  :   O item 01, alínea “a” do Termo de Referência, informa que
a  prestação  de  serviços  de  vigilância/segurança  patrimonial  envolve  a  alocação,  pela
CONTRATADA, de  02  vigilantes  por  estabelecimento  de  ensino  indicado na  tabela  supra.
Como será a execução dos postos?
Opção A
02 (dois) Vigilantes das 7h:00min às 17h:30min (item 1 ao 17)
02 (dois) Vigilantes das 6h:00min às 18h:00min (item 18 ao 38)
OU
Opção B
01 (um) vigilante das 7h00 às 12h15 e 01 (um) vigilante das 12h15 às
17h30 (item 1 ao 17)
01 (um) vigilante das 6h00 às 12h00 e 01 (um) vigilante das 12h00 às
18h00 (item 18 ao 38)

Resposta:  Em  relação  às  formas  operacionais  da  prestação  dos
serviços compete à contratada, desde que não descumpra as exigências editalícias.

Pergunta: No item 7.12.4 do Edital é exigido o seguinte documento:
7.12.4.1.  Comprovação  da  licitante  de  possuir  pessoal  técnico  adequado,  devidamente
qualificado, sendo que a comprovação do vínculo entre o profissional e a licitante poderá ser
efetuada através de registro na carteira social ou instrumento particular de contrato de prestação
de serviços, entre o profissional e a licitante. Caso o profissional seja membro integrante do
quadro social da licitante vencedora (sócio ou titular), a comprovar através do Contrato Social
ou requerimento de empresário da Junta Comercial.
Se  esse  documento  se  refere  aos  vigilantes,  os  mesmos  somente  poderão  ser  exigidos  da
empresa vencedora, tendo em vista que o serviço ainda será executado, e consequentemente os
vigilantes  não  foram  contratados,  ou  seja,  não  se  pode  exigir  documentos  que  ainda  não
existem. Como as empresas devem proceder nesse caso?



Resposta: O documento se refere ao pessoal técnico adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação, incluindo o corpo de vigilantes. De
acordo com a redação da Lei nº 8.666/93, a comprovação da licitante de possuir em seu
quadro  permanente,  se  dá  na  data  prevista  para  entrega  da  proposta.  Os  meios  de
comprovação já estão previstos no subitem 7.12.4.1 do Edital, conforme determinação da
Súmula 25 do TCE/SP.

Pergunta: Não  será  exigido  Atestado  de  Capacidade  Técnica  das
empresas licitantes?

Resposta: Não.

Renata Aparecida Natal Zago
 Pregoeira Oficial


